
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.309.265 - RS (2012/0030840-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : KURT GLIMM INDUSTRIA E COMERCIO DE VELAS LTDA 
ADVOGADO : ADRIANA PIRES E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. ART. 74 DA LEI 
9.430/96. LEGITIMIDADE DA EXIGÊNCIA DE PRÉVIA HABILITAÇÃO 
DO CRÉDITO JUDICIAL TRANSITADO EM JULGADO.
1. De acordo com os arts. 170, caput, do CTN, e 74, § 14, da Lei n. 9.430/96, e 
tendo em vista as condições à compensação tributária estipuladas no âmbito da 
Administração Tributária Federal, os créditos reconhecidos por decisão judicial 
transitada em julgado, desde 1º de março de 2005, somente podem ser objeto de 
compensação após prévia habilitação do crédito pela unidade da Receita Federal 
com jurisdição sobre o domicílio tributário do sujeito passivo. Ou seja, na hipótese de 
crédito reconhecido por decisão judicial transitada em julgado, a Declaração de 
Compensação somente será recepcionada após prévia habilitação do crédito pela 
Receita Federal. A habilitação será obtida mediante pedido do sujeito passivo titular 
do crédito, formalizado em processo administrativo. Constatada irregularidade ou 
insuficiência de informações nos documentos apresentados pelo sujeito passivo titular 
do crédito, o requerente será intimado a regularizar as pendências no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da data de ciência da intimação. No prazo de 30 dias, contado 
da data da protocolização do pedido ou da regularização de pendências, será 
proferido despacho decisório sobre o pedido de habilitação do crédito. O deferimento 
do pedido de habilitação do crédito não implica homologação da compensação.
2. Não existe óbice à regulamentação quanto à forma e procedimentos para a 
efetivação da compensação tributária, bem como à imposição de limites ao seu 
exercício, por parte do legislador ordinário, desde que obedecidos os parâmetros 
estabelecidos no Código Tributário Nacional. O pedido de habilitação de crédito 
reconhecido por decisão judicial visa a conferir segurança jurídica às compensações, 
restituições e ressarcimentos, garantindo, de forma preliminar, a viabilidade jurídica 
do crédito oponível à Fazenda Pública. Em outras palavras, a habilitação prévia 
revela-se mero juízo perfunctório quanto à existência do direito creditório. Traduz-se, 
então, na singela e expedita verificação quanto à plausibilidade do crédito que se 
pretende opor à Fazenda Pública, de forma a evitar fraudes e abusos. É, em síntese, 
um exame de admissibilidade, verdadeira busca do fumus boni iuris que passa ao 
largo de considerações quanto ao mérito da compensação (verificação de 
pagamentos, bases de cálculo utilizadas, índices de atualização aplicados, glosas de 
créditos já utilizados, etc). O pedido de habilitação também procura assegurar que os 
contribuintes não realizem, em duplicidade, o aproveitamento do valor econômico 
envolvido, quer dizer, mediante compensação e/ou restituição administrativa 
cumulada com a execução do julgado no âmbito do Poder Judiciário. 
3. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
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dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Humberto Martins e Herman Benjamin  
(Presidente)  votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Castro Meira. 
Brasília (DF), 24 de abril de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.309.265 - RS (2012/0030840-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : KURT GLIMM INDUSTRIA E COMERCIO DE VELAS LTDA 
ADVOGADO : ADRIANA PIRES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional, com fundamento 

no art. 105, III, a, da Constituição da República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 

4ª Região, que, ao negar provimento à apelação em mandado de segurança, confirmou a 

sentença, também submetida ao reexame necessário, a qual determinara a disponibilização de 

acesso ao Programa PER/DCOMP, bem como o processamento da Declaração de 

Compensação, sem a restrição veiculada no art. 3º da Instrução Normativa SRF n. 517/2005, isto 

é, sem a exigência de prévio deferimento do pedido administrativo de habilitação do crédito 

reconhecido por decisão judicial.

Eis a ementa do acórdão recorrido:

TRIBUTÁRIO - COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO RECONHECIDO POR 
DECISÃO JUDICIAL - RESTRIÇÕES DA IN SRF Nº 517/2005. 
A IN SRF nº 517/2005 impôs requisitos que extrapolam as exigências legais para 
o procedimento de compensação de créditos do contribuinte.

A Procuradoria da Fazenda Nacional ainda opôs embargos declaratórios, os quais foram 

acolhidos pelo Tribunal de origem, sem alteração do resultado do julgamento, tão-somente para 

complementar o acórdão recorrido com a fundamentação reproduzida a seguir:

Nos termos do artigo 74 da Lei nº 9.430/96, deve a Receita, tão somente quando 
não satisfeitos pelo contribuinte os requisitos nela previstos, deixar de homologar 
a compensação. Mas não está autorizada, em hipótese alguma, a subverter, 
normativamente, a sistemática de compensação, obstando que se dê no regime de 
lançamento por compensação para passar a se dar no regime de compensação 
administrativa, em que a própria Receita recebe pedido ou requerimento de 
compensação, faz as verificações quanto à sua regularidade e autoriza ou procede 
à compensação ela própria. Tal dependeria de alteração da própria lei.
Note-se que o § 14 do art. 74 da Lei 9.430/96, acrescido pela Lei 11.051/04, ao 
estabelecer que "A Secretaria da Receita Federal - SRF disciplinará o disposto 
neste artigo, inclusive quanto à fixação de critérios de prioridade para 
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apreciação de processos de restituição, de ressarcimento e de compensação" 
refere-se à regulamentação da aplicação da sistemática estabelecida pelo próprio 
art. 74 da Lei 9.430/96 na sua redação atual, de modo que a apreciação dos 
processos de compensação é, necessariamente, posterior à sua realização pelo 
contribuinte mediante declaração, ou seja, diz respeito à fiscalização a ser realizada 
pela Receita para fins de homologação ou não das compensações que já tenham 
sido realizadas pelo contribuinte no regime de lançamento por homologação, até 
porque a sua realização pelo contribuinte, no regime da lei, independe de prévia 
autorização por parte do Fisco.
De tal modo, é indevida a exigência infralegal de prévia habilitação do crédito 
como condição para a compensação, conforme determina a IN n° 517/2005. 
(...) 
Tão pouco há ofensa ao artigo 170 do CTN, que exige créditos tributários com 
créditos líquidos e certos para compensação, uma vez que a impetrante 
demonstrou o reconhecimento judicial com trânsito em julgado de seus créditos. 

No recurso especial, a Procuradoria da Fazenda Nacional indica contrariedade ao art. 

170 do Código Tributário Nacional, assim como ao art. 74, § 14, da Lei n. 9.430/96, com a 

redação dada pela Lei n. 11.051/2004, e defende que, para fins de compensação tributária, é 

legítima a exigência de prévia habilitação, junto à Administração Tributária, do crédito judicial 

transitado em julgado.

É o relatório.
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EMENTA
TRIBUTÁRIO. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. ART. 74 DA LEI 
9.430/96. LEGITIMIDADE DA EXIGÊNCIA DE PRÉVIA HABILITAÇÃO 
DO CRÉDITO JUDICIAL TRANSITADO EM JULGADO.
1. De acordo com os arts. 170, caput, do CTN, e 74, § 14, da Lei n. 9.430/96, e 
tendo em vista as condições à compensação tributária estipuladas no âmbito da 
Administração Tributária Federal, os créditos reconhecidos por decisão judicial 
transitada em julgado, desde 1º de março de 2005, somente podem ser objeto de 
compensação após prévia habilitação do crédito pela unidade da Receita Federal 
com jurisdição sobre o domicílio tributário do sujeito passivo. Ou seja, na hipótese de 
crédito reconhecido por decisão judicial transitada em julgado, a Declaração de 
Compensação somente será recepcionada após prévia habilitação do crédito pela 
Receita Federal. A habilitação será obtida mediante pedido do sujeito passivo titular 
do crédito, formalizado em processo administrativo. Constatada irregularidade ou 
insuficiência de informações nos documentos apresentados pelo sujeito passivo titular 
do crédito, o requerente será intimado a regularizar as pendências no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da data de ciência da intimação. No prazo de 30 dias, contado 
da data da protocolização do pedido ou da regularização de pendências, será 
proferido despacho decisório sobre o pedido de habilitação do crédito. O deferimento 
do pedido de habilitação do crédito não implica homologação da compensação.
2. Não existe óbice à regulamentação quanto à forma e procedimentos para a 
efetivação da compensação tributária, bem como à imposição de limites ao seu 
exercício, por parte do legislador ordinário, desde que obedecidos os parâmetros 
estabelecidos no Código Tributário Nacional. O pedido de habilitação de crédito 
reconhecido por decisão judicial visa a conferir segurança jurídica às compensações, 
restituições e ressarcimentos, garantindo, de forma preliminar, a viabilidade jurídica 
do crédito oponível à Fazenda Pública. Em outras palavras, a habilitação prévia 
revela-se mero juízo perfunctório quanto à existência do direito creditório. Traduz-se, 
então, na singela e expedita verificação quanto à plausibilidade do crédito que se 
pretende opor à Fazenda Pública, de forma a evitar fraudes e abusos. É, em síntese, 
um exame de admissibilidade, verdadeira busca do fumus boni iuris que passa ao 
largo de considerações quanto ao mérito da compensação (verificação de 
pagamentos, bases de cálculo utilizadas, índices de atualização aplicados, glosas de 
créditos já utilizados, etc). O pedido de habilitação também procura assegurar que os 
contribuintes não realizem, em duplicidade, o aproveitamento do valor econômico 
envolvido, quer dizer, mediante compensação e/ou restituição administrativa 
cumulada com a execução do julgado no âmbito do Poder Judiciário. 
3. Recurso especial provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação merece acolhida.
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De acordo com o art. 170, caput, do Código Tributário Nacional, a lei pode, nas 

condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade 

administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, 

vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública.

Em conformidade com a supracitada norma geral de direito tributário, o art. 74 da Lei n. 

9.430/96, com a redação dada pelas Leis 10.637/2002 (art. 49), 10.833/2003 (art. 17) e 

11.051/2004 (art. 4º), autoriza a compensação de créditos tributários federais com créditos do 

sujeito passivo, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, nas condições ali estipuladas ou cuja 

estipulação atribui à autoridade administrativa.

Confiram-se as disposições do art. 74 da Lei n. 9.430/96, vigentes à época da 

impetração deste mandado de segurança, com base nas quais a impetrante pretende afastar as 

condições à compensação tributária estipuladas pela autoridade administrativa:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito 
em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da 
Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na 
compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições 
administrados por aquele Órgão. (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
§ 1º A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo 
sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos 
créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados. (Incluído pela Lei nº 
10.637, de 2002)
§ 2º A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito 
tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação. (Incluído pela 
Lei nº 10.637, de 2002)
§ 3º Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo ou 
contribuição, não poderão ser objeto de compensação mediante entrega, pelo 
sujeito passivo, da declaração referida no § 1º: (Redação dada pela Lei nº 
10.833, de 2003)
I - o saldo a restituir apurado na Declaração de Ajuste Anual do Imposto de 
Renda da Pessoa Física; (Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002)
II - os débitos relativos a tributos e contribuições devidos no registro da 
Declaração de Importação; (Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002)
III - os débitos relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria 
da Receita Federal que já tenham sido encaminhados à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União; (Incluído pela Lei 
nº 10.833, de 2003)
IV - o débito consolidado em qualquer modalidade de parcelamento concedido 
pela Secretaria da Receita Federal - SRF; (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 
2004)
V - o débito que já tenha sido objeto de compensação não homologada, ainda 
que a compensação se encontre pendente de decisão definitiva na esfera 
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administrativa; e (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)
VI - o valor objeto de pedido de restituição ou de ressarcimento já indeferido 
pela autoridade competente da Secretaria da Receita Federal - SRF, ainda que o 
pedido se encontre pendente de decisão definitiva na esfera administrativa. 
(Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
§ 4º Os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela autoridade 
administrativa serão considerados declaração de compensação, desde o seu 
protocolo, para os efeitos previstos neste artigo. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 
2002)
§ 5º O prazo para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo 
será de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de 
compensação. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003)
§ 6º A declaração de compensação constitui confissão de dívida e instrumento 
hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados. 
(Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003)
§ 7º Não homologada a compensação, a autoridade administrativa deverá 
cientificar o sujeito passivo e intimá-lo a efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contado da ciência do ato que não a homologou, o pagamento dos débitos 
indevidamente compensados. (Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003)
§ 8º Não efetuado o pagamento no prazo previsto no § 7º, o débito será 
encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição em 
Dívida Ativa da União, ressalvado o disposto no § 9º. (Incluído pela Lei nº 
10.833, de 2003)
§ 9º É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 7º, apresentar 
manifestação de inconformidade contra a não-homologação da compensação. 
(Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003)
§ 10. Da decisão que julgar improcedente a manifestação de inconformidade 
caberá recurso ao Conselho de Contribuintes.(Incluído pela Lei nº 10.833, de 
2003)
§ 11. A manifestação de inconformidade e o recurso de que tratam os §§ 9º e 10 
obedecerão ao rito processual do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e 
enquadram-se no disposto no inciso III do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, relativamente ao débito objeto da 
compensação. (Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003)
§ 12. Será considerada não declarada a compensação nas hipóteses: (Redação 
dada pela Lei nº 11.051, de 2004)
I - previstas no § 3º deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
II - em que o crédito: (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
a) seja de terceiros; (Incluída pela Lei nº 11.051, de 2004)
b) refira-se a "crédito-prêmio" instituído pelo art. 1º do Decreto-Lei nº 491, de 5 
de março de 1969; (Incluída pela Lei nº 11.051, de 2004)
c) refira-se a título público; (Incluída pela Lei nº 11.051, de 2004)
d) seja decorrente de decisão judicial não transitada em julgado; ou (Incluída 
pela Lei nº 11.051, de 2004)
e) não se refira a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da 
Receita Federal - SRF. (Incluída pela Lei nº 11.051, de 2004)
§ 13. O disposto nos §§ 2º e 5º a 11 deste artigo não se aplica às hipóteses 
previstas no § 12 deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)

§ 14. A Secretaria da Receita Federal - SRF disciplinará o disposto neste 

artigo, inclusive quanto à fixação de critérios de prioridade para apreciação de 
processos de restituição, de ressarcimento e de compensação. (Incluído pela Lei nº 
11.051, de 2004) (grifou-se)
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Tendo em vista as condições à compensação tributária estipuladas no âmbito da 

Administração Tributária Federal, os créditos reconhecidos por decisão judicial transitada em 

julgado, desde 1º de março de 2005, somente podem ser objeto de compensação após prévia 

habilitação do crédito pela unidade da Receita Federal com jurisdição sobre o domicílio tributário 

do sujeito passivo, na forma da IN SRF nº 517/2005 (art. 3º), da IN SRF nº 600/2005 (arts. 50, 51 

e 76), e da IN RFB nº 900/2008 (arts. 70, 71 e 98).

Ou seja, na hipótese de crédito reconhecido por decisão judicial transitada em julgado, a 

Declaração de Compensação somente será recepcionada após prévia habilitação do crédito pela 

Receita Federal.

A habilitação será obtida mediante pedido do sujeito passivo titular do crédito, 

formalizado em processo administrativo instruído com:

a) o formulário "Pedido de Habilitação de Crédito Reconhecido por Decisão Judicial 

Transitada em Julgado" devidamente preenchido;

b) a certidão de inteiro teor do processo, expedida pela Justiça Federal;

c) na hipótese de ação de repetição de indébito, bem como nas demais hipóteses em que 

o crédito esteja amparado em título judicial passível de execução, cópia da decisão que 

homologou a desistência da execução do título judicial e a assunção de todas as custas e 

honorários advocatícios referentes ao processo de execução ou cópia da petição de renúncia à 

execução do título judicial protocolada na Justiça Federal;

d) a cópia do contrato social ou do estatuto da pessoa jurídica acompanhada, conforme 

o caso, da última alteração contratual em que houve mudança da administração ou da ata da 

assembléia que elegeu a diretoria;

e) a cópia dos atos correspondentes aos eventos de cisão, incorporação ou fusão, se for 

o caso;

f) a cópia do documento comprobatório da representação legal e do documento de 

identidade do representante, na hipótese de pedido de habilitação do crédito formulado por 

Documento: 1141728 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/05/2012 Página  8 de 4



 
 

 
representante legal do sujeito passivo; e

g) a procuração conferida por instrumento público ou particular e cópia do documento 

de identidade do outorgado, na hipótese de pedido de habilitação formulado por mandatário do 

sujeito passivo titular do crédito.

O pedido de habilitação do crédito será deferido pela Receita Federal, mediante a 

confirmação de que:

a) o sujeito passivo configura no pólo ativo da ação;

b) a ação tem por objetivo o reconhecimento de crédito relativo a tributo ou contribuição 

administrados pela RFB;

c) houve reconhecimento do crédito por decisão judicial transitada em julgado;

d) foi formalizado no prazo de 5 anos da data do transito em julgado da decisão ou da 

homologação da desistência da execução do título judicial;

e) na hipótese de ação de repetição de indébito, bem como nas demais hipóteses de 

crédito amparado em título judicial passível de execução, houve a homologação pelo Poder 

Judiciário da desistência da execução do título judicial ou a comprovação da renúncia à sua 

execução, e a assunção de todas as custas e dos honorários advocatícios referentes ao processo 

de execução.

Constatada irregularidade ou insuficiência de informações nos documentos apresentados 

pelo sujeito passivo titular do crédito, o requerente será intimado a regularizar as pendências no 

prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de ciência da intimação.

No prazo de 30 dias, contado da data da protocolização do pedido ou da regularização 

de pendências, será proferido despacho decisório sobre o pedido de habilitação do crédito.

O deferimento do pedido de habilitação do crédito não implica homologação da 

compensação.

Consoante bem observa a Procuradoria da Fazenda Nacional, não existe óbice à 
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regulamentação quanto à forma e procedimentos para a efetivação da compensação tributária, 

bem como à imposição de limites ao seu exercício, por parte do legislador ordinário, desde que 

obedecidos os parâmetros estabelecidos no Código Tributário Nacional, diploma normativo com 

status de lei complementar.

O pedido de habilitação de crédito reconhecido por decisão judicial visa a conferir 

segurança jurídica às compensações, restituições e ressarcimentos, garantindo, de forma 

preliminar, a viabilidade jurídica do crédito oponível à Fazenda Pública. 

Em outras palavras, a habilitação prévia revela-se mero juízo perfunctório quanto à 

existência do direito creditório. Traduz-se, então, na singela e expedita verificação quanto à 

plausibilidade do crédito que se pretende opor à Fazenda Pública, de forma a evitar fraudes e 

abusos. É, em síntese, um exame de admissibilidade, verdadeira busca do fumus boni iuris que 

passa ao largo de considerações quanto ao mérito da compensação (verificação de pagamentos, 

bases de cálculo utilizadas, índices de atualização aplicados, glosas de créditos já utilizados, etc).

O pedido de habilitação também procura assegurar que os contribuintes não realizem, 

em duplicidade, o aproveitamento do valor econômico envolvido, quer dizer, mediante 

compensação e/ou restituição administrativa cumulada com a execução do julgado no âmbito do 

Poder Judiciário.

Não há falar em violação aos princípios da legalidade, da irretroatividade das normas, da 

razoabilidade e da moralidade pública, tampouco em extrapolação do poder regulamentar, advinda 

com a edição do art. 3º da IN SRF nº 517/2005, dos arts. 50, 51 e 76 da IN SRF nº 600/2005, e 

dos arts. 70, 71 e 98 da IN RFB nº 900/2008. 

Essas normas infralegais têm o desiderato precípuo de justamente implementar as 

condições para que a compensação com créditos judiciais transitados em julgado dê-se apenas 

quando haja a comprovação da existência dos mesmos.

Como conclui, com acerto, a Procuradoria da Fazenda Nacional, as condições à 

compensação estipuladas pela Administração Tributária estão firmemente respaldadas pelas 

normas autorizadoras que constam do § 14 do art. 74 da Lei n. 9.430/96 e do art. 170 do Código 

Tributário Nacional.
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À vista do exposto, dou provimento ao recurso especial para denegar o mandado de 

segurança.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0030840-0 REsp 1.309.265 / RS

Números Origem:  200571000277851  9800243615

PAUTA: 24/04/2012 JULGADO: 24/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : KURT GLIMM INDUSTRIA E COMERCIO DE VELAS LTDA
ADVOGADO : ADRIANA PIRES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Castro Meira.
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